
PARECER Nº                              DE 2011

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 737, DE 2010

De autoria do Deputado Waldir Agnello, o Projeto de lei nº 737, de 2010, tem o objetivo de autorizar o Poder Executivo a criar o “Programa Carteira de Motorista Popular”, no Estado. 
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 131a a 135a Sessões Ordinárias, de 29 a  09/11/10, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinada quanto aos aspectos legal, constitucional e jurídico, conforme disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
O projeto trata de matéria de competência da União delegada ao Poder Executivo, conforme disposto no artigo 22, inciso II do Código de Transito Brasileiro.

Portanto, as denominadas “proposições autorizativas” são inconstitucionais por violarem regra expressa de processo legislativo relacionada à iniciativa. As leis promulgadas, derivadas desse tipo de proposição, são igualmente inconstitucionais, uma vez que a sua sanção ou promulgação não lhe convalida ou supre o vício de iniciativa.
Por todo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.º 737, de 2010. 

                 Sala das Comissões, em

Deputado VANDERLEI SIRAQUE

Relator
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